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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL A PARTIR DO INVESTIMENTO 

EM INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE: O CASO DA BR-163   

 

1. INTRODUÇÃO 

 
“Um dos principais gargalos para o pleno desenvolvimento econômico brasileiro é a precariedade da 

infraestrutura logística de transporte de cargas” (CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

2013, p. 102). 

No Brasil o setor de infraestrutura tem sido alvo de críticas por parte dos usuários desse 

serviço. A falta e a qualidade da infraestrutura são os principais motivos. Com uma matriz de 

transporte em que o modal rodoviário é o mais utilizado nas movimentações de cargas 

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRANAPORTES, 2014), argumenta-se que um país 

com dimensões continentais igual ao Brasil deveria priorizar investimentos em modais 

alternativos de transporte. Como consequência deste contexto, o custo logístico brasileiro tem 

um impacto bastante significativo na receita da indústria e demais setores da economia. 

Estimativas da Fundação Dom Cabral, por exemplo, mostram que R$ 80 bilhões são perdidos 

pelas empresas brasileiras em razão da ineficiência logística no país, reflexo, entre outros 

fatores, do baixo investimento em infraestrutura de transporte, que gira em torno de 0,6% do 

Produto Interno Bruto (FUNDAÇÃO DO CABRAL, 2014). 

Em termos comparativos, o Brasil ocupa a 55ª posição no ranking logístico divulgado 

pelo Banco Mundial (2016). Países como Estados Unidos, Austrália e China, que também 

possuem grandes dimensões territoriais, ficaram na 10ª, 19ª e 27ª posições, respectivamente 

(BANCO MUNDIAL, 2016). Dentre as variáveis que compõem esta análise, a disponibilidade 

de infraestrutura é uma das mais importantes e 3,11 foi a nota atribuída ao Brasil nesse 

levantamento (BANCO MUNDIAL, 2016). Ainda em relação ao comparativo anterior, 4,15, 

3,82 e 3,75 são as notas da variável infraestrutura atribuída aos Estados Unidos, Austrália e 

China, respectivamente. Tal consideração evidencia a dificuldade do Brasil em transpor as 

barreiras logísticas existentes no país, justificando a relevância dessa temática de pesquisa. 

Infraestrutura é assunto relevante em termos de êxito econômico de um país. O nível 

adequado de infraestrutura tem relação direta com o desenvolvimento econômico 

(ROMMINGER; CAMPOS NETO; CONCEIÇÃO, 2014; ASCHAUER, 1989; FERNALD, 

1999), dado que a infraestrutura ajuda a determinar o sucesso das atividades industriais e da 

agricultura (BANCO MUNDIAL, 2015). De maneira complementar, os trabalhos de Kim 

(2006) e Sojoodi, Zonuzi e Nia (2012) ressaltam que projetos de infraestrutura logística têm 

importante relação com o crescimento econômico e redução da desigualdade social. 

O presente artigo tem o objetivo de avançar nas discussões que relacionam 

investimentos em infraestrutura e desenvolvimento socioeconômico. Especificamente, o artigo 

busca, tendo como objeto de análise o caso brasileiro da rodovia BR-163 nos Estados do Mato 

Grosso e do Pará, mensurar possíveis impactos em indicadores econômicos e sociais municipais 

decorrentes da presença de projetos de infraestrutura logística. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Inicialmente preocupada em entender os limites das organizações, a Nova Economia 

Institucional (NEI) explora o fato de que o preço não é a única variável relacionada ao 

entendimento da organização e da dinâmica do mercado. Tal teoria avança ao mostrar que as 

instituições determinam as “regras do jogo” e as organizações estão inseridas e interagindo 

nesse ambiente (NORTH, 1990). Besley e Ghatak (2010) afirmam que instituições fortes 

incentivam o desenvolvimento econômico a partir da melhor alocação de recursos. Estas, 
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segundo Acemoglu e Robinson (2012), são chamadas de instituições inclusivas, definidas 

como: 
Instituições econômicas inclusivas, como as encontradas na Coréia do Sul ou nos Estados Unidos, são 

aquelas que possibilitam e estimulam a participação da grande massa da população em atividades 

econômicas que façam o melhor uso possível de seus talentos e habilidade e que permitam os indivíduos 

fazer as escolhas que bem entenderem. Para serem inclusivas, as instituições econômicas devem incluir 

segurança de propriedade privada, sistema jurídico imparcial e uma gama de serviços públicos que 

proporcionem condições igualitárias para que as pessoas possam realizar intercâmbios e estabelecer 

contratos, além de possibilitar o ingresso de novas empresas e permitir a cada um escolher sua profissão 

(p. 59). 

 

De modo complementar, North e Weingast (1989), por exemplo, mostram que a 

criação de instituições mais fortes, com direitos de propriedade bem-definidos, estimulou o 

crescimento econômico da Inglaterra com a Revolução Gloriosa em 1688. 

A relação entre investimentos e as características do ambiente institucional já está 

consolidada na literatura acadêmica. Analisando investimentos em duas regiões de Gana, 

Besley (1995) argumenta que as instituições influenciam no nível do investimento realizado. 

Pongeluppe e Saes (2014) reconfirmam essa hipótese ao mostrarem que ambientes 

institucionais menos seguros tendem a receber menos investimentos. O crescimento econômico 

e o investimento são abordados no trabalho de Knack e Keefer (1995), que concluem que a 

manutenção dos direitos de propriedade afeta a eficiência com que os recursos são alocados, 

induzindo, consequentemente, o crescimento dos países e os investimentos neles realizados. 

Complementar a esses autores, diversos trabalhos mostram que uma infraestrutura 

adequada é essencial para o desenvolvimento econômico local. Entre eles: 

 Há relação de causalidade entre investimentos públicos em transporte e 

incrementos no PIB (ROMMINGER; CAMPOS NETO; CONCEIÇÃO, 2014). 

Tendo o Brasil como objeto de análise, tais autores mostram também que os 

benefícios no PIB nem sempre são facilmente visíveis, dada a magnitude dos 

investimentos. 

 Existe um papel importante dos gastos públicos com infraestrutura para estimular 

a produtividade dos setores da economia (ASCHAUER, 1989). 

 Observa-se impacto positivo da construção de uma malha rodoviária na 

produtividade de firmas/organizações (FERNALD, 1999). 

Os trabalhos de Ferreira (1996) e Ferreira e Malliagros (1995) comprovam a hipótese 

de que gastos com infraestrutura têm impacto significativo na produção brasileira. Os resultados 

de Ferreira (1996) mostram que o crescimento de 1% no capital de infraestrutura, no longo 

prazo, gera um incremento de 0,34% no PIB. 

A relação entre investimento realizado e aumento nos níveis de produção é verificada 

também em estudos sobre economia de outros países. Uchimara e Gao (1993 apud 

ROMMINGER; CAMPOS NETO; CONCEIÇÃO, 2014) estimam que 1% de aumento em 

investimentos em infraestrutura tem um impacto positivo de 0,24% no PIB de Taiwan. Sobre a 

economia europeia, Broyer e Gareis (2013) também evidenciam o efeito positivo dos 

investimentos em infraestrutura na performance econômica, afirmando que tais investimentos 

se pagam ao longo do tempo. Os autores mostram que o impacto no PIB é maior em um cenário 

de longo prazo, mas que eles ocorrem também no curto e no médio prazos. 

O caso do Irã é analisado por Sojoodi, Zonuzi e Nia (2012), que evidenciam o impacto 

dos investimentos em infraestrutura sobre o crescimento econômico. Analisando o exemplo do 

Japão, Kim (2006) mostra que o investimento em infraestrutura teve um papel muito importante 

na redução da desigualdade de renda entre diferentes regiões do país, além das benfeitorias no 
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seu desenvolvimento. O mesmo trabalho evidencia essa relação entre infraestrutura e 

desigualdade social na Coreia. 

Em suma, tais trabalhos destacam que o investimento em infraestrutura é crucial para 

alavancar a economia e o desenvolvimento de regiões. 

Dentre os Estados brasileiros caracterizados como os da fronteira agrícola, Mato 

Grosso e Pará são notadamente destaques em termos de incrementos da produção agropecuária. 

Em se tratando da produção agropecuária, em comparação com outros setores da economia, o 

menor valor agregado dos produtos exportados é ponto relevante em uma análise da logística 

brasileira, uma vez que os custos impactam significativamente a rentabilidade desse setor. A 

soja mato-grossense, ao ser exportada pelo Porto de Santos, está sujeito a um custo de transporte 

de aproximadamente 30% do preço do produto no mercado internacional, de acordo com Silva-

Neto et al. (2014). Caixeta-Filho e Gameiro (2001), ao abordarem o conceito das “distâncias 

econômicas universais”, evidenciam a inadequação da utilização do transporte rodoviário em 

distâncias elevadas. 

Distante dos eixos tradicionais de exportação de grãos, o Mato Grosso é caracterizado 

pela evidente demanda por investimentos em soluções logísticas menos custosas que aumentem 

a competitividade da produção no mercado internacional. Quanto ao Pará, somado aos elevados 

custos logísticos de exportação, a presença de bacias hidrográficas importantes e de portos que 

viabilizam a exportação de grãos e outros produtos agroindustriais pela Região Norte do país, 

são também pontos característicos. 

As exportações pelo Arco Norte apresentam evidente potencial para a redução dos 

custos logísticos desses dois Estados (MORALES; D’AGOSTO; SOUZA, 2013). A Figura 1, 

ao destacar os portos de Porto Velho (RO), Manaus (AM), Miritituba (PA), Santarém (PA), 

Barcarena (PA), São Luís (MA) e Salvador (BA), ilustram os principais portos desse corredor 

de exportação utilizados no agronegócio. 

 

Figura 1. Principais portos do Arco Norte 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Tal potencial de exportação e redução de custos logísticos é dependente da viabilização 

de investimentos que ampliem a disponibilidade e a qualidade da infraestrutura logística das 

Regiões Norte e Nordeste do Brasil. Em se tratando de infraestrutura logística, Mato Grosso e 

Pará são ligados pela rodovia BR-163, eixo estratégico para viabilização das movimentações 
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de grãos e demais produtos agropecuários desses Estados para exportação via portos da Região 

Norte do país (CARTA CAPITAL, 2016). 

Na sua totalidade, a BR-163 liga as Regiões Sul e Norte do Brasil. Apesar de “Cuiabá-

Santarém” ser uma das denominações atribuídas, o traçado original dessa rodovia conecta o 

município de São Miguel do Oeste (SC) ao município de Santarém (PA). Trata-se, portanto, de 

um importante eixo de integração nacional, sendo o trecho entre o município de Cuiabá (MT) 

e o Rio Amazonas em Santarém (PA) o que recebe maior destaque, dado seu histórico de 

construção e a sua localização em uma região de desenvolvimento recente no país. 

A rodovia BR-163 foi idealizada na década de 70, sendo prioridade na primeira edição 

do Plano de Integração Nacional (BRASIL, 1970). A partir desse momento, diversos projetos 

estiveram atrelados à pavimentação e melhorias nessa rodovia, sendo as duas edições do 

Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e o Programa de Investimento em Logística 

(PIL) os mais recentes. Neste último, trechos da BR-163 que consolidam a ligação do Mato 

Grosso com o Pará e o Mato Grosso do Sul estão sendo leiloados, em um modelo de concessão 

rodoviária, de modo a receber investimentos da iniciativa privada para sua duplicação 

(LOGÍSTICA BRASIL, 2015). 

Neto e Nogueira (2015) evidenciam que o histórico da construção dessa rodovia é 

dividido em quatro momentos distintos, a partir dos projetos e interesses em torno da 

concretização das obras. Para os autores, tais fases são: 

i. o primeiro momento diz respeito aos objetivos do Plano de Integração Nacional 

(PIN), os quais estavam relacionados à integração do território nacional; 

ii. o segundo momento, em meados da década 80, tem relação com o avanço de 

técnicas agronômicas e incentivos governamentais, os quais incentivaram a 

produção de grãos no Centro-Oeste brasileiro e tiveram a rodovia como um 

importante ponto de apoio; 

iii. a terceira fase tem relação com o avanço da produção de grãos na década de 90, 

consolidando o agronegócio na região de influência da rodovia e colocando as 

obras da BR-163 como prioridades do PAC; e 

iv. o quarto momento está relacionado com a consolidação de programas 

governamentais de pavimentação da rodovia e a construção de usinas 

hidrelétricas próximas a esse eixo de integração. 

No trecho Centro-Norte, entre os Estados do Mato Grosso e Pará, a área econômica da 

BR-163 está intrinsicamente ligada ao setor primário (COMPANHIA NACIONAL DE 

ABASTECIMENTO, 2007). Ainda, segundo a Companhia Nacional de Abastecimento – 

Conab – (2007), a maior utilização desse corredor logístico apresenta como vantagens 

previsíveis: melhoria no cenário de comercialização do milho, melhoria da rentabilidade do 

setor de carnes e aumento dos incentivos ao deslocamento de agroindústrias para o Centro-

Oeste. Tais pontos convergem para a importância estratégica que essa rodovia tem em viabilizar 

as exportações pelos portos das Regiões Norte e Nordeste do Brasil, evidenciando também o 

caráter desenvolvimentista ao qual este projeto de infraestrutura está atrelado. 

Apoiado no referencial teórico discutido, que evidencia a relação existente entre 

investimento e crescimento econômico e a importância econômica da BR-163, a hipótese H1 é 

levantada: “Municípios caracterizados pela presença da BR-163 no Mato Grosso e no Pará 

apresentam indicadores econômicos e sociais superiores do que municípios comparáveis”. Tal 

hipótese, em linha com os objetivos de análise propostos por este artigo, será analisada a partir 

do método descrito na próxima seção.  

 

3. DADOS E MÉTODO DE ANÁLISE 
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Como apresentado, as análises deste artigo têm como objetivo central identificar 

possíveis efeitos do planejamento e construção da BR-163 em indicadores econômicos e sociais 

dos municípios mato-grossenses e paraenses localizados no entorno dessa rodovia. A literatura 

mostra que comparações simples entre indivíduos/grupos não necessariamente indicam o efeito 

exato de determinado tratamento (no caso deste artigo, a presença da BR-163) sobre a variável 

de resposta (indicadores econômicos e sociais), uma vez que estes agentes, muitas vezes, 

possuem características distintas entre si, as quais podem influenciar o resultado da análise 

pretendida. Técnicas de pareamento são utilizadas nesses casos como meio de reduzir o viés 

das análises estatísticas. 

As técnicas de pareamento têm o objetivo de realizar comparações entre 

grupos/indivíduos tratados e de controle, os quais apresentam similaridade em termos de 

características observáveis. Em linhas gerais, os métodos de pareamento têm seu uso 

relacionado com situações cujo objetivo é conhecer o efeito de um tratamento sobre 

determinada variável de resposta, reduzindo o viés dessa estimativa (STUART, 2010). De modo 

complementar, Schneider et al. (2004 apud STUART, 2010) afirmam que os métodos de 

pareamento são utilizados para estimar efeitos causais e também não causais. 

A técnica intitulada de Propensity Score Matching (PSM) é a técnica estatística 

adotada nesta análise. De acordo com Caliendo e Kopeinig (2005), a probabilidade de os 

indivíduos pertencerem ao grupo dos tratados é obtida a partir das covariáveis, nas quais estão 

presentes as características observáveis de cada um dos indivíduos. Controla-se, portanto, o 

viés de seleção dos indivíduos, necessário em virtude da não aleatoriedade da probabilidade de 

estes pertencerem a determinado grupo (de tratado ou de controle). Segundo os mesmos autores, 

o viés da falta de suporte comum também é eliminado com a utilização do PSM. Para um 

mesmo valor de X (covariável), indivíduos distintos têm probabilidade positiva de serem 

participantes e não participantes do grupo dos tratados (HECKMAN; LALONDE; SMITH, 

1999 apud CALIENDO; KOPEINIG, 2005). Tal condição faz com que seja necessária a 

existência de unidades de ambos os grupos (tratamento e controle) para cada uma das 

covariáveis que se deseja comparar. Ou seja, para cada indivíduo tratado existe outro indivíduo 

não tratado pareado, sendo similares os valores de X. 

Por outro lado, um viés importante atribuído a esta técnica é a não eliminação daquele 

oriundo das características não observáveis (CALIENDO; KOPEINIG, 2005). Apesar desse 

limitante, julga-se pertinente a aplicação dessa técnica estatística nessa pesquisa em decorrência 

dos controles proporcionados pela mesma. Cabe destacar, também, que as estimativas do 

propensity score aqui realizadas são baseadas em um modelo logit. 

O possível efeito da presença da BR-163 em indicadores econômicos e sociais dos 

municípios do Mato Grosso e Pará localizados no entorno dessa rodovia, foi mensurado a partir 

de um método que avalia o efeito do tratamento sobre os tratados – Average Treatment Effect 

os the Treated (ATE). Neste, a estimativa ocorre a partir da análise da diferença dos resultados 

da variável de interesse entre os indivíduos (Estados brasileiros) tratados e os do grupo de 

controle, conforme apresentado na Expressão 1, onde: Yi é resultado potencial, representado 

pela variável dependente do modelo; Di é uma variável binária (1 indica o tratamento e 0 a não 

ocorrência de tratamento); e X é o conjunto de covariáveis (características observáveis). 

 

ATE=E[YiT|X,Di=1]-E[YiC|X,Di=0]                                 (1) 

Cabe destacar que as análises foram feitas com o uso do software Stata (versão 13), e 

as principais estatísticas descritivas de cada uma das variáveis utilizadas no modelo 

econométrico serão detalhadas na sequência. 

 



6 
 

Variável dependente 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal foi a variável dependente (Yi) 

empregada no modelo analisado. As informações foram obtidas junto ao Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil (2016). Segundo esta fonte, o IDH é uma métrica com 

valores entre zero e um, utilizada para classificar países, regiões e municípios a partir de seus 

respectivos graus de desenvolvimento humano. A composição dessa medida se dá a partir de 

uma série de indicadores, os quais mensuram, por exemplo, PIB per capita, escolaridade e 

expectativa de vida. Trata-se, portanto, de um importante indicador econômico e social dos 

municípios brasileiros, motivo pelo qual este índice foi escolhido como variável dependente da 

análise. 

O IDH calculado para o Estado do Mato Grosso é de 0,725 (Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil, 2016). Tal número é muito próximo à média nacional, cujo valor é de 0,727. 

Em um comparativo com os demais Estados brasileiros, o Mato Grosso é o 11º com maior IDH 

do país (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2016). 

Capital mato-grossense, o município de Cuiabá (MT) é o que apresenta maior valor de 

IDH (0,785) dentre os municípios deste Estado. Na sequência, Lucas do Rio Verde (MT), Nova 

Mutum (MT), Rondonópolis (MT) e Sinop (MT) compõem a lista dos cinco principais 

municípios do Mato Grosso em termos de IDH. No extremo inferior, Campinápolis (IDH igual 

a 0,538), Nova Nazaré (0,595), Porto Estrela (0,599), Barão de Melgaço (0,600) e Cotriguaçu 

(0,601) são os municípios com IDH menor. 

É importante destacar, também, a variação do índice entre os municípios mato-

grossenses. Do total, 85,8% dos municípios (121 cidades) do Mato Grosso apresentam IDH 

menor do que a média estadual, evidenciando que poucas cidades apresentam indicadores 

sociais considerados superiores. Além disso, tanto o extremo superior (Cuiabá) e o extremo 

inferior (Campinápolis) do índice são tidos como outliers em uma análise conjunta dos 

municípios. 

O Pará tem IDH de 0,646. Tal medida faz com que este Estado ocupe a 24ª posição no 

ranking dos Estados brasileiros, melhor classificado apenas em relação ao Piauí (25º), 

Maranhão (26º) e Alagoas (27º) (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2016). 

Dentre seus municípios, Belém (PA) e Ananindeua (PA) são os que apresentam maior 

pontuação (0,746 e 0,718, respectivamente). No extremo oposto, Portel (0,483), Cachoeira do 

Piriá (0,473), Bagre (0,471), Chaves (0,453) e Melgaço (0,418) são os municípios com menor 

IDH do Estado. Tais indicadores são significativamente inferiores aos indicadores observados 

para os municípios mato-grossenses. Ainda sobre os municípios paraenses, 86,7% dos mesmos 

apresentam IDH em nível inferior à média estadual, e, em uma análise do conjunto de 

municípios, Belém, Ananindeua e Melgaço são considerados outliers, ou seja, seus índices são 

muito superiores ou inferiores à distribuição dos valores para os demais municípios do Estado. 

 

Variáveis de tratamento 

Pertinente aos tratamentos, três são propostos para análise neste estudo. Objetiva-se 

analisar a possível influência da BR-163 no Índice de Desenvolvimento Humano dos 

municípios dos Estados considerados. O mapa apresentado na Figura 2. ilustra o traçado da BR-

163 nesses dois Estados, ressaltando também o IDH de cada um dos municípios (tons escuros 

indicam índice superior, à medida que tons claros representam o oposto). 
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Figura 2. Traçado da BR-163 no Mato Grosso e no Pará 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, baseado em dados do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

(2016) e do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2016). 

Dentre o total de municípios de cada Unidade da Federação, foram considerados como 

tratados (ou seja, Di com valor igual a 1) as cidades pelas quais o trajeto da rodovia está 

presente. Os demais municípios fazem parte do grupo de controle (Di igual a zero). Na 

sequência são apresentados os detalhes sobre cada tratamento analisado. 

i. Tratamento 01 (br163_mt): tal tratamento tem o objetivo de identificar uma possível 

influência da BR-163 nos municípios do Mato Grosso. De um total de 141 

municípios, 22 (15,6%) foram considerados tratados. Tais municípios são: Cláudia, 

Cuiabá, Diamantino, Guarantã do Norte, Itaúba, Itiquira, Juscimeira, Lucas do Rio 

Verde, Matupá, Nobre, Nova Mutum, Nova Santa Helena, Peixoto de Azevedo, 

Rondonópolis, Rosário Oeste, Santo Antônio do Leverger, Sinop, Sorriso, Terra 

Nova do Norte, Várzea Grande e Vera. 

ii. Tratamento 02 (br163_pa): tal tratamento tem o objetivo de identificar uma possível 

influência da BR-163 nos municípios do Pará. De um total de 143 municípios, 7 

(4,8%) foram considerados tratados pelo fato de estes estarem localizados aos 

arredores da rodovia. Os municípios paraenses são: Altamira, Belterra, Itaituba, 

Novo Progresso, Rurópolis, Santarém e Trairão. 

iii. Tratamento 03 (br163): o objetivo desse tratamento é bastante similar aos anteriores, 

porém trata os Estados do Mato Grosso e Pará de forma conjunta. Dessa forma, 29 

municípios são considerados tratados (22 pertencentes ao Mato Grosso e 7 ao Pará). 

Os municípios são: 

a. No Estado do Mato Grosso: Cláudia, Cuiabá, Diamantino, Guarantã do Norte, 

Itaúba, Itiquira, Juscimeira, Lucas do Rio Verde, Matupá, Nobre, Nova 

Mutum, Nova Santa Helena, Peixoto de Azevedo, Rondonópolis, Rosário 

Oeste, Santo Antônio do Leverger, Sinop, Sorriso, Terra Nova do Norte, 

Várzea Grande e Vera. 

b. No Estado do Pará: Altamira, Belterra, Itaituba, Novo Progresso, Rurópolis, 

Santarém e Trairão. 
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Covariáveis 

Por fim, o perfil dos municípios mato-grossenses e paraenses foi obtido com o uso de 

diferentes indicadores municipais. Tais variáveis (X) e respectivas descrições são apresentadas 

a seguir. 

i. pop: variável que apresenta a população total dos municípios no ano de 2010. As 

informações foram obtidas junto a base de dados do Atlas do Desenvolvimento 

Humano no Brasil (2016), sendo o número de pessoas a unidade de análise.  

ii. i_gini: esta variável foi inclusa no modelo com o objetivo de inserir parâmetros que 

retratem a concentração de renda nos municípios. O índice varia no intervalo entre 

zero e um, e valores menores fazem referência a municípios em que é menor a 

diferença de renda da população. Os dados foram obtidos na base de dados do Atlas 

do Desenvolvimento Humano no Brasil (2016). 

iii. pib_pc: tal variável foi inclusa no modelo com o objetivo de inserir parâmetros sobre 

o nível de renda da população. Com esse intuito, a variável pib_pc diz respeito ao 

PIB per capita dos municípios do Mato Grosso e Pará. As informações são 

pertinentes ao ano de 2010 e foram obtidas na base de dados do Atlas do 

Desenvolvimento Humano no Brasil (2016). 

iv. prod_graos: esta variável trata da produção municipal de grãos (nesse caso foram 

considerados soja e milho, em toneladas) no ano de 2010, e foi inserida no modelo 

de forma a captar a representatividade da atividade agrícola nesses dois Estados (tal 

atividade agrícola é bastante representativa para as regiões analisadas). Os dados 

foram obtidos junto a base de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(2016). 

Na próxima seção serão apresentados os resultados e as discussões oriundas das 

análises realizadas. 

 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Como destacado, a discussão apresentada nesta seção trata, de forma específica, do 

trecho Centro-Norte da BR-163, entre os Estados do Mato Grosso e Pará. Tendo essa rodovia 

como objeto de análise, esta discussão busca identificar o caráter desenvolvimentista ao qual 

este projeto de infraestrutura está atrelado. 

Para cada uma das covariáveis (X) empregadas no modelo econométrico, a Tabela 1 

apresenta o resumo das estatísticas descritivas para o tratamento br163_mt. A partir desse 

comparativo inicial, tais resultados numéricos evidenciam que os municípios localizados no 

entorno da rodovia BR-163 apresentam médias de população (pop), de produção de grãos 

(prod_graos) e de PIB per capita (pib_pc) maiores do que o grupo de municípios não localizado 

no entorno dessa rodovia. Por outro lado, no que diz respeito à distribuição de renda (i_gini), o 

grupo de tratados apresenta distribuição mais desigual em comparação ao grupo de controle. 
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Tabela 1. Estatísticas descritivas das covariáveis do tratamento br163_mt (comparativo entre 

o grupo tratado e o grupo de controle) 
 br163_mt 
 0 1 

Covariável Média 
Desvio-

Padrão 
Média 

Desvio-

Padrão 

i_gini 0,5068 0,0051 0,5141 0,0137 

pop 12.952,00 1.318,34 67.901,55 26.700,67 

pib_pc 18.935,73 1.255,12 20.955,90 2.546,81 

prod_graos 142.589,30 25.828,65 453.766,20 154.763,20 
Fonte: Dados da pesquisa. 

No tocante ao tratamento br163_pa, o resumo das estatísticas descritivas é apresentado 

na Tabela 2. Pertinente à realidade paraense, da mesma forma como observado para o Mato 

Grosso, a população (pop) e a produção de grãos (prod_graos) têm valores médios maiores nos 

municípios localizados junto a BR-163. Por outro lado, o PIB per capita (pib_pc) e a 

distribuição de renda (i_gini) são piores nesses municípios em comparação com grupo de 

controle. 

 

Tabela 2. Estatísticas descritivas das covariáveis do tratamento br163_pa (comparativo entre 

o grupo tratado e o grupo de controle) 
 br163_pa 
 0 1 

Covariável Média 
Desvio-

Padrão 
Média 

Desvio-

Padrão 

i_gini 0,5650 0,0042 0,5642 0,0057 

pop 51.408,08 10.848,26 84.221,71 37.554,49 

pib_pc 6.838,05 896,17 5.973,64 712,14 

prod_graos 4.601,07 1.337,72 19.489,71 8.613,88 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Em suma, tais comparativos remetem à ideia de que os municípios localizados junto 

ao traçado da BR-163 apresentam população e produção agrícola (de grãos) maiores do que os 

demais municípios desses Estados. Como já apresentado na seção anterior desse artigo, porém, 

esse tipo de comparativo não permite inferir sobre os efeitos da presença dessa rodovia em 

indicadores municipais, posto que inúmeras características podem influenciar tal comparativo 

e o resultado da análise. 

De modo a explorar os possíveis efeitos da presença da BR-163 em indicadores 

municipais, os resultados obtidos a partir do modelo econométrico proposto (PSM) são 

discutidos a seguir, os quais avaliam o efeito médio de cada tratamento nos municípios tratados 

(average treatment effect on the treated). 

A análise do tratamento que faz referência de forma exclusiva aos municípios do 

Estado do Mato Grosso (tratamento br163_mt) tem seu resultado apresentado na Tabela 3. 

 

Tabela 3. Estimativa do efeito do tratamento br163_mt sobre o IDH municipal no Mato Grosso 

Tratamento  Coeficiente   Erro padrão   p-valor  

br163_mt 0,0188182 0,011109 0,090 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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O resultado obtido mostra que existe um efeito positivo da presença da BR-163 no 

IDH dos municípios do Mato Grosso. Tal resultado é estatisticamente significativo (p-valor 

igual a 0,090) e evidencia que os municípios localizados no entorno dessa rodovia federal 

apresentam, em média, IDH superior em comparação aos municípios em que essa rodovia não 

está presente. 

O efeito médio da presença da rodovia é da ordem de 0,018 no IDH municipal. Ou 

seja, municípios mato-grossenses localizados no entorno da BR-163 tendem a apresentar IDH 

superior em 0,018, em comparação com os demais municípios do Estado. Em um comparativo 

com o IDH médio do Estado (cujo valor é de 0,725), a presença dessa rodovia federal aumenta 

esse índice em aproximadamente 2,45%. Em Campinápolis (IDH igual a 0,538) e Nova Nazaré 

(0,595), municípios do Estado com menor índice, a estimativa da representatividade desse 

benefício médio é da ordem de 3,35 e 3,03% respectivamente. Evidencia-se, portanto, efeito 

positivo da presença dessa infraestrutura no êxito econômico e social dos municípios do Mato 

Grosso. 

Resultado similar é obtido na análise cujo o tratamento é a influência da BR-163 sobre 

o IDH dos municípios do Pará (tratamento br163_pa). Estatisticamente significativo (p-valor 

igual a 0,001), o resultado mostra que os municípios paraenses, pelos quais a BR-163 passa, 

tendem a apresentar IDH médio 0,064 superior aos demais municípios comparáveis pelos quais 

o trajeto dessa rodovia não passa. Efeito positivo, novamente, é observado nos indicadores 

econômicos e sociais municipais a partir da presença dessa infraestrutura logística. A síntese 

dos resultados do tratamento br163_pa estão expostos na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Estimativa do efeito do tratamento br163_pa sobre o IDH municipal no Pará 

Tratamento  Coeficiente   Erro padrão   p-valor  

br163_pa 0,0644286 0,0192267 0,001 
Fonte: Dados da pesquisa. 

A partir dos números apresentados, o efeito médio da BR-163 representa em torno de 

9,97% do IDH do Pará (0,646). Aos municípios de Melgaço (IDH igual a 0,418) e Chaves 

(0,453), a representatividade do efeito médio encontrado nessa análise estadual é de 15,40 e 

14,21%, respectivamente. Em um comparativo com a análise anterior, o benefício da presença 

da BR-163 nos municípios do Pará é superior ao coeficiente médio obtido para os municípios 

do Mato Grosso. 

De modo a complementar a discussão, na Tabela 5 são indicados os principais 

resultados de uma análise agregada dos municípios do Mato Grosso e Pará (tratamento br163). 

 

Tabela 5. Estimativa do efeito do tratamento br163 sobre o IDH municipal no Mato Grosso e 

Pará 

Tratamento  Coeficiente   Erro padrão   p-valor  

br163 0,0478966 0,0145889 0,001 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Estatisticamente significante (p-valor igual a 0,001), o resultado dessa análise 

agregada evidencia, assim como o mostrado nas análises dos tratamentos anteriores, efeito 

positivo da presença dessa rodovia federal no principal indicador econômico-social dos 

municípios (IDH). O Índice de Desenvolvimento Humano é superior em 0,047 nos municípios 

localizados no entorno dessa rodovia, em comparação com os demais municípios comparáveis 

de ambos os Estados. 
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Em suma, nota-se efeito significativo do planejamento e obras da BR-163 para o 

desenvolvimento econômico e social dos municípios pelos quais essa rodovia passa. Os 

resultados obtidos nas três análises, portanto, não permitem negar a hipótese H1 (“Municípios 

caracterizados pela presença da BR-163 no Mato Grosso e no Pará apresentam indicadores 

econômicos e sociais superiores do que municípios comparáveis”). 

É conclusivo, portanto, que a presença de uma infraestrutura logística relevante, como 

é o caso da BR-163 no Mato Grosso e no Pará, contribui com o desenvolvimento econômico e 

social das localidades no seu entorno. Tanto para os municípios do Mato Grosso quanto para 

os do Pará, a presença dessa rodovia federal tem como efeito observável incrementos 

importantes em indicadores econômicos e sociais (medidos pelo IDH). 

No Pará, Estado brasileiro com indicadores de IDH médios bastante inferiores à média 

nacional, o efeito da presença da BR-163 (mesmo com as obras não concluídas) é mais relevante 

do que no Mato Grosso. Para o caso dos municípios do Pará, o coeficiente médio obtido (Tabela 

4) é superior ao coeficiente médio estimado para os municípios mato-grossenses (Tabela 3). A 

superioridade do benefício dessa rodovia neste Estado ressalta os benefícios de planos logísticos 

e investimentos em infraestrutura para locais menos desenvolvidos, os quais tendem a alavancar 

o desenvolvimento local à medida que vão sendo estruturados. Enfim, a generalização de tal 

resultado permite inferir que o desenvolvimento econômico e social é potencializado a partir 

de investimentos em infraestrutura logística. 

 

5. CONCLUSÕES 

As análises discutidas mostraram que os municípios do Mato Grosso (MT) e do Pará 

(PA), localizados nos arredores da BR-163, apresentam IDH superior aos demais municípios 

desses Estados, os quais são considerados comparáveis. Tem-se, portanto, o planejamento e o 

desenvolvimento dessa infraestrutura rodoviária como ferramentas importantes para o 

crescimento socioeconômicos de regiões menos desenvolvidas. Especificamente sobre o caso 

do Pará, Estado brasileiro com indicadores de IDH médios bastante inferiores à média nacional, 

o efeito da presença da BR-163 neste indicador é consideravelmente superior ao efeito dessa 

rodovia nos municípios mato-grossense.  

Estes resultados mostram o efeito positivo de projetos de infraestrutura logística em 

indicadores socioeconômicos das localidades onde estes estão localizados. Tal resultado, 

tomando como objeto de pesquisa um caso brasileira, está em linha com os trabalhos de Kim 

(2006) e Sojoodi, Zonuzi e Nia (2012), que mostram que os investimentos em infraestrutura 

têm importante relação com o crescimento econômico e a redução da desigualdade social. 

Recomendações de políticas públicas são derivadas dessa relação apresentada. Uma 

vez que as instituições, por determinarem as “regras do jogo”, promovem incentivos aos agentes 

do mercado, a continuidade da elaboração de planos de investimento em infraestrutura de 

transporte no Brasil é de extrema importância. A priorização deste setor da economia eleva o 

potencial de captação de recursos da iniciativa privada, dando força ao crescimento econômico 

e incrementos em indicadores sociais. 
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